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O DEFICIENTE AUDITIVO E 
SUA HISTÓRIA

   
VILMA OLIVEIRA DA SILVA

RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo 

evidenciar a história do deficiente auditivo, 
bem como, propor reflexões acerca da Lín-
gua de Sinais (LIBRAS). Levando em consi-
deração que o deficiente auditivo enfrenta 
diversas dificuldades. desde a sua educação 
regular até os demais níveis de ensino. o qual 
demanda professores devidamente capaci-
tados e fluentes em Libras. para que possa 
estar preparado para ser cidadão atuante na 
sociedade. A metodologia do trabalho se faz 
por meio bibliográfico, em que se utilizou li-
vros e artigos científicos. A história envolven-
do os deficientes auditivos e suas conquistas 
passaram por muitos momentos e a promul-
gação das Leis que regem o movimento sur-
do foi imprescindível para que os deficientes 
auditivos pudessem dominar diversos assun-
tos, conquistar seus objetivos e alcançar seu 
lugar na sociedade como cidadãos capazes. 

Palavras-chave: Deficiente auditivo: Li-
bras: Educação. 

INTRODUÇÃO  
A inclusão de pessoas deficientes au-

ditivas em todas as esferas da vida social é 
um assunto muito discutido.

O tema norteador desse artigo surgiu 
da necessidade em refletir sobre a história 
do deficiente auditivo.

Com o objetivo de dialogar sobre a im-
portância da língua de sinais (LIBRAS) o infantil. 
bem como deficiente auditivo e sua história.

A inclusão do indivíduo surdo na so-
ciedade se faz necessário desde a etapa dos 
primeiros anos da criança portadora de de-
ficiência auditiva, assim, para validar essa 
afirmação os documentos oficiais estão cada 
vez mais em discussão. para que não ocorra 
como em tempos remotos a segregação dos 
deficientes auditivos no ambiente escolar e 
nos processos educativos.

A metodologia empregada foi por 
meio de pesquisas em livros e leituras de ar-
tigos científicos que abordam a temática.

Portanto, o presente trabalho tem o 
intuito de proporcionar discussões e refle-
xões acerca da relevância da história do defi-
ciente auditivo e da Língua de

Sinais (LIBRAS), levando em considera-
ção que a inclusão parte do princípio de ad-
quirir condições para que se possa agregar a 
todos e que para tal demanda responsabili-
dade e transformações, respeitando as espe-
cificidades de cada aluno e suas limitações.

BREVE HISTÓRIA DO DEFICIENTE AU-
DITIVO

Faz-se necessário discorrer em um bre-
ve relato sobre as questões históricas da sur-
dez. para que se possa efetuar uma melhor 
explanação das práticas contemporâneas.

De acordo com a Fonoaudióloga, Pro-
fessora e Especialista em Linguística, Márcia 
Goldfeld (2002, p. 27), antigamente as pes-
soas portadoras de deficiência auditiva eram 
vistas com um olhar de piedade, estigmatiza-
das pelos deuses, enfeitiçadas, chegando a 
ser abandonadas às suas próprias sortes ou 
até sacrificadas.

Esta maneira errônea de pensamento 
repercutiu por se optar a não educação dos 
deficientes auditivos, até o século XV.

De acordo com Sacks (1989):
A condição sub-humana dos mudos 

era parte do código mosaico e foi reforça-
da pela exaltação bíblica da voz e do ouvido 
como a única e verdadeira maneira pela qual 
o homem e Deus podiam se falar (no princí-
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pio era o verbo). (SACKS. 1989, p. 31).
Entretanto, segundo o autor, nas sa-

gradas escrituras havia uma colocação nega-
tiva relacionada à surdez.

Segundo Goldfeld (2002). o astrólo-
go, médico e matemático italiano Gerolamo 
Cardano (1501-1576), o qual possuía um filho 
surdo, foi a primeira pessoa a afirmar que o 
deficiente auditivo deveria ser educado e ins-
truído e que seria um crime não fazê-lo.

Assim sendo, foram criados diversos mé-
todos para ensiná-los, até a atualidade, sendo 
por meio da língua auditivo-oral. ou na língua de 
sinais, que é a língua espaço-visuo espacial, cria-
da pela comunidade de surdos, ou ainda, por 
códigos visuais. (GOLDFELD, 2002, p. 28).

No século XVI, o monge Beneditino Pe-
dro Ponce de Leon (1520-1584) ensinou alu-
nos surdos, pelo método que incluía datilolo-
gia, ou seja, representação manual das letras 
do alfabeto. Em 1620 Juan Martin Pablo Bo-
net publicou um livro sobre o citado méto-
do, utilizado pelo monge Ponce de Leon. Em 
1644 foi publicado o primeiro livro sobre a 
língua de sinais. por J. Bulwer. de nomencla-
tura 'Chirologia". (GOLDFELD, 2002. p. 28).

Ainda nas explanações de Goldfeld 
(2002), em 1750 um Abade Francês, Charles 
Michel de L'Epée, aprendeu com diversos 
surdos a língua de sinais com a gramática si-
nalizada utilizada na França. Na mesma épo-
ca, graças a Samuel Heinick (1750), na Alema-
nha, que também foi fundador da primeira 
escola pública para surdos. surgiram as pri-
meiras noções da filosofia constitucional ora-
lista, este método rejeitaria a língua de sinais, 
sendo assim, a metodologia de L'Epée e Hei-
nick (1771-1785) se chocaram. Após análises 
da comunidade científica. fora diagnosticado 
o método de L'Epée (1750) como sendo o 
mais adequado.

O século XVIII, para Sacks (1989) foi consi-
derado a época mais reluzente, para a educação 
dos deficientes auditivos, pois, com a abertura 
de várias escolas especializadas, os mesmos po-
diam aprender a língua de sinais, dominando 
diversificados assuntos e profissões.

Com relação a esta época, Sacks (1989) 
expôs o seguinte:

Esse período que agora parece uma 
espécie de época áurea na história dos sur-
dos testemunhou a rápida criação de escolas 
para surdos, de um modo geral, dirigidos por 
professores surdos, em todo o mundo civili-
zado. a saída dos surdos da negligência e da 
obscuridade, sua emancipação e cidadania, a 
rápida conquista de posições de eminência 
e responsabilidade escritores surdos, enge-
nheiros surdos, filósofos surdos, intelectuais 
surdos, antes inconcebíveis. tornaram-se su-
bitamente possíveis. (SACKS, 1989 p. 37).

Como pode ser averiguado. nas pala-
vras de Sacks (1989), na época, foi um salto 
quanto na quantidade de escolas para sur-

dos e também no que diz respeito à quali-
dade, pois os deficientes auditivos podiam 
dominar diversos assuntos, conquistar seus 
objetivos, fincando seu lugar na sociedade 
como cidadãos capazes.

Conforme esclareceram Sacks (1989) e 
Goldfeld (2002), entre 1815 até 1817, o pro-
fessor americano Thomas Hopkins Galaudet, 
se interessou tanto no método manual quan-
to no método da língua oral na educação dos 
surdos, porém, pela falta de quem pudesse 
lhe ensinar o método oral, fundou a primeira 
escola permanente para surdos, nos Estados 
Unidos da América, utilizando da comunica-
ção em salas de aula e conversas extraclas-
ses, ou seja, um tipo de francês sinalizado. e 
isto juntamente com um dos melhores alu-
nos de L'Epée. Laurent Clerc. Foi assim que 
surgiu a metodologia da Comunicação Total.

Nesse sentido, a história envolvendo 
os deficientes auditivos e suas conquistas 
passaram por muitos momentos.

Por volta de 1821, nos U.S.A., passou-
-se a ensinar nas escolas públicas a -American 
Sign Languagem" (ASL), onde os alunos apren-
diam com a língua de sinais, de influência fran-
cesa. O progresso foi eminente. e em 1864 foi 
fundada a primeira universidade para surdos, 
a Universidade Gallaudet (GOLDFELD, 2002).

Ainda no ano de 1860, o oralismo ga-
nhou força, pois vários profissionais defen-
diam a ideia de que o método manual preju-
dicaria na aprendizagem da língua oral, sendo 
que, até hoje, alguns profissionais creem nes-
ta ideia. E dentre estes defensores, do passa-
do, estava Alexander Graham Bei', que após 
votação no Congresso Internacional de Educa-
dores de Surdos, no ano de 1880, em Milão, 
foi proibido o uso da língua dos sinais. Porém, 
aos professores surdos foi vetado o voto.

No século XX. a maior parte das escolas 
de surdos, em todo o mundo, deixou de utili-
zar a linguagem de sinais. e algumas disciplinas 
foram tidas em segundo plano, havendo uma 
queda na aprendizagem. (GOLDFELD, 2002).

 No ano de 1970, o Professor William 
Stokoe, publicou o artigo -Sign Language 
Structure: Na out line of the Visual Commu-
nication System on the American Deaf", com 
esta publicação o mesmo demonstrou que a 
ASL era uma língua com todas as qualidades 
distintivas das línguas orais.

Face ao exposto. surgiram inúmeras 
pesquisas, e já que os educadores estavam 
insatisfeitos com a língua oral, a língua de si-
nais foi ganhando mais adeptos. Época em 
que a Professora Dorothy Schifflet utilizava a 
linguagem de sinais com o método oral, ou 
seja, leitura labial, treino auditivo e ainda o 
alfabeto manual com seu filho, de nomen-
clatura -Total Aproach" — Abordagem Total 
(GOLDFELD, 2002).

Com o passar do tempo foi-se verifi-
cando, em alguns países, que havia a neces-
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sidade de se utilizar em alguns momentos a 
íngua de sinais, e em outros a língua oral, e 
não as duas, em conjunto: então surge a fi-
losofia bilíngue, que a partir de 1990 ganha 
ainda mais força. (SACKS. 1989).

No Brasil, no final da década de 1970. 
a Comunicação Total é evidenciada com a vi-
sita de (vete Vasconcelos, educadora de sur-
dos na Universidade Gallaudet, que após sua 
vinda dá-se início ao bilinguismo, de acordo 
com as pesquisas da Professora Lucinda Fer-
reira Brito, no que tange à língua brasileira 
de sinais, que foi abreviada de acordo com 
os Centros Urbanos Brasileiros (LSCB), como 
forma de diferenciá-la da língua utilizada pe-
los índios do Maranhão Urubu-Kaapor (LSKB).

Por volta de 1994, a Professora passou 
a utilizar a nomenclatura: Língua Brasileira 
de Sinais (Libras), criada pela Comunidade 
Surda (GOLDFELD, 2002, p. 27-46).

Atualmente no Brasil estas três aborda-
gens, apesar de causarem muitas discórdias en-
tre os profissionais, são de importante apreço.

Vale ressaltar que cada país tem a sua 
Língua de Sinais, portanto, não são univer-
sais. A Linguagem de Sinais (Libras) tem uma 
estrutura própria que combina formas, mo-
vimentos manuais e também de pontos de 
referências no corpo e no espaço.

A Lei de n° 10.436, de 24/04/2002, em 
seu 4° artigo, dispõe do seguinte:

O sistema educacional federal e sis-
temas educacionais estaduais, municipais e 
do Distrito Federal devem garantir a inclusão 
nos cursos de formação de Educação Espe-
cial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em 
seus níveis médio e superior, do ensino da 
Língua Brasileira de Sinais — Libras, como 
parte integrante dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais — PCNs. conforme legislação 
vigente. (BRASIL, 2002).

No dia 22 de dezembro de 2005, foi pu-
blicado no Diário Oficial. o Decreto n° 5.626, 
que regulamenta a referida Lei acima de n° 
10.436. e o art. 18 da Lei n° 10.098. de 19 de 
dezembro de 2000.

Este Decreto de n° 5.626 do ano de 
2005 foi salientado que:

Art. 26. A partir de um ano da publica-
ção deste Decreto, o Poder Público. as em-
presas concessionárias de serviços públicos 
e os órgãos da administração pública federal, 
direta e indireta devem garantir às pessoas 
surdas o tratamento diferenciado. por meio 
do uso e difusão de Libras e da tradução e 
interpretação de Libras — Língua Portugue-
sa, realizada por servidores e empregados 
capacitados para essa função, bem como o 
acesso às tecnologias de informação, confor-
me prevê o Decreto n° 5.296, de 2004.

§ 1° As instituições de que trata o caput 
devem dispor de, pelo menos, cinco por cento 
de servidores, funcionários e empregados ca-

pacitados para o uso e interpretação de Libras.
§ 2° O Poder. os órgãos da administra-

ção pública estadual, municipal e do Distrito 
Federal, e as empresas privadas que detêm 
concessão ou permissão de serviços públicos 
buscarão implementar as medidas referidas 
neste artigo como meio de assegurar às pes-
soas surdas ou com deficiência auditiva o tra-
tamento diferenciado. previsto no caput.

Art. 27. No âmbito da administra-
ção pública federal, direta e indireta, bem 
como das empresas que detêm concessão 
e permissão de serviços públicos federais, 
os serviços prestados por servidores e em-
pregados capacitados para utilizar a Libras e 
realizar a tradução e interpretação de Libras 
— Língua Portuguesa está sujeita a padrões 
de controle de atendimento e a avaliação da 
satisfação do usuário dos serviços públicos, 
sob a coordenação da Secretaria de Gestão 
do Ministério do Planejamento. Orçamento e 
Gestão, em conformidade com o Decreto n° 
3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Caberão à adminis-
tração pública no âmbito estadual, municipal 
e do Distrito Federal disciplinar, em regula-
mento próprio. os padrões de controle do 
atendimento e avaliação da satisfação do 
usuário dos serviços públicos, referido no 
caput. (BRASIL, 2005).

Com tal publicação, foram visíveis as 
mudanças nas Leis que regem o movimento 
surdo e nos órgãos governamentais neste 
sentido, pois instituiu a utilização e a difusão 
obrigatória da Língua Brasileira de Sinais (LI-
BRAS) como meio de comunicação e expres-
são das comunidades surdas brasileiras nos 
cursos de magistério. Pedagogia, tanto para 
o nível médio, quanto para o nível superior, 
o mesmo se deu para os cursos de fonoau-
diologia de instituições de ensino pública ou 
privada. sistema federal de ensino, para os 
Estados, Municípios e Distrito Federal. (BIAN-
CO, 2012, p. 257-258 e 262).

Assim, a Libras passou a ser uma disciplina 
optativa nos cursos de formação de educadores.

De acordo com a Secretaria de Edu-
cação Especial do Ministério da Educação 
(MEC), conforme pesquisas editadas em 28 
de Abril de 2013 foram produzidos e distri-
buídos 15.000 Dicionários Digitais na Língua 
Brasileira de Sinais — LIBRAS, no formato CD-
-ROM, para todo o Brasil. acompanhando as 
novas tecnologias. Acredita-se que cerca de 
50 mil estudantes de escolas públicas brasi-
leiras utilizaram este material. Ele auxilia a 
capacitação dos professores que trabalham 
com os alunos deficientes auditivos do ensi-
no regular. (BRASIL, 2018).

É requisitada na escolarização do de-
ficiente auditivo a Língua de Sinais. e em se-
gundo plano a Língua Portuguesa, tal fato é 
ratificado por Karnopp (2005). Sendo que é 
extremamente necessário que o professor e 
o aluno possam dominar tais práticas para 
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que possam estabelecer as relações e as di-
ferenças entre os dois sistemas linguísticos.

E para que a prática possa ser domi-
nada é necessário que a interlocução vá além 
dos diálogos com aqueles que o interpretam, e 
com relação a esta questão de fluência, ou seja:

[...] apenas a presença do intérpre-
te de língua de sinais não é suficiente para 
uma inclusão satisfatória, sendo necessária 
uma série de providências para que o aluno 
possa ser atendido efetivamente, tais como: 
adequação curricular. aspectos didáticos e 
metodológicos, conhecimentos sobre a sur-
dez e sobre a língua de sinais. entre outros. 
(LACERDA in apud TENOR, 2008, p. 42).

Porém, e de acordo com a matéria pu-
blicada no FENEIS, a Libras é fundamental. 
mas não onipotente para a inclusão, pois é 
necessário que haja entrosamento e muita 
atenção. que se dê importância aos proble-
mas educacionais dos surdos, tanto de ori-
gem individual como no geral. Pois sempre 
há problemas para serem solucionados no 
ensino. (SALERNO, 2005).

A Federação Nacional de Educação e 
Integração de Surdos (FENEIS), atendendo a 
proposta de emendas para o Projeto de lei 
n° 8.035, de 2010, relativo ao Plano Nacional 
de Educação (PNE), para o decênio de 2011-
2020, implementou o seguinte plano:

• Universalizar, a partir dos seis meses 
de idade, o atendimento escolar aos estudan-
tes com deficiência e transtornos globais do 
desenvolvimento e. a partir dos quatro anos, 
o atendimento escolar aos estudantes com 
altas habilidades ou superdotação na rede 
regular de ensino e ou escolas especificas, 
realizando censo específico.

• Devido à especificidade linguística 
dos Surdos, esta população necessita ad-
quirir a Língua de Sinais Brasileira — Libras. 
como primeira Língua (L1), nas creches.

• Como 95% das crianças surdas são fi-
lhas de pais ouvintes que não conhecem a Lín-
gua de sinais brasileira — Libras e, devido ao 
fato da aquisição de uma língua de sinais, ser 
a forma mais natural e eficaz para o desenvol-
vimento cognitivo dessas crianças. conforme 
pesquisas psicolinguísticas em vários países. 
as crianças surdas precisam de atendimen-
to escolar, desde o primeiro ano de vida. em 
creches que possam propiciar a aquisição da 
Libras como Primeira Língua (L1).

• Decreto 5.626/2005. Artigo 25. Inciso VIII 
— orientações a família sobre as implicações da 
surdez e sobre a importância para a criança com 
perda auditiva ter, desde seu nascimento, acesso 
a Libras e à Língua Portuguesa. (BRASIL, 2010).

Então, para que haja uma inclusão plena é 
necessária que também sejam tomadas diversas 
providências, inclusive na adequação curricular.

A preocupação e cuidados com a edu-
cação do deficiente auditivo é muito clara, e 

quando se trata da inclusão e da valorização 
das Libras, é ainda mais abrangente, já que 
esta propicia a todos a igualdade de desen-
volvimento na sociedade.  

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Em épocas remotas as pessoas porta-

doras de deficiência auditiva eram estigma-
tizadas, tidas como enfeitiçadas e até sacri-
ficadas. Com o passar do tempo e por conta 
de afirmações de que o deficiente auditivo 
deveria ser educado e instruído, assim, veri-
ficado as necessidades sendo criados diver-
sos métodos para ensiná-los, seja pela língua 
auditivo-oral, língua de sinais, ou ainda por 
códigos visuais.

No Brasil deu-se início ao bilinguismo 
apenas em 1970 e a Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) regulamentada por Lei no ano de 2000, 
assim como a opção da mesma na formação 
dos educadores, pois, é necessário na escolari-
zação do deficiente auditivo a Língua de Sinais e 
em segundo plano a Língua Portuguesa.

As táticas, a língua de sinais e adequa-
ções empregadas na cultura surda insere o 
deficiente auditivo na cultura do ouvinte.

A Língua de Sinais (LIBRAS) é funda-
mental, e requisito necessário desde o ensi-
no infantil, na mais tenra idade, porém não 
o suficiente para que haja inclusão do aluno 
deficiente auditivo, o que demanda atenção, 
entrosamento e averiguação por parte da 
Instituição Educacional e Educador, quanto à 
dificuldades apresentadas por estes alunos, 
a fim de que o aluno possa se desenvolver e 
conviver em sociedade.  
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